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    Agradecer também faz parte da oração. Agradeço as diversidades. Agradeço as frustrações. Agradeço, todavia os elogios, porque sem eles não teria autoestima para levantar da cama. A crítica é o melhor ombudsman da vida, pois ela mantém a humildade. Fora da vaidade, somos todos um pequeno sopro de vida, portanto devemos agradecer a Deus pela oportunidade de abrir os olhos a cada dia para ter uma oportunidade de vencer. Deus não nos livra da dificuldade, mas nos livra da derrota.


  




  

    NOTA DO AUTOR




    A presente obra é decorrente de minha dissertação de mestrado que defendi perante o Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP), sob orientação do eminente Professor Doutor Roberto Freitas Filho e com a qual obtive o título de Mestre em Direito.




    Assim como na dissertação, nesse livro, irei explicitar: 1) a evolução dos registros públicos, dos cadastros territoriais, técnicos e multifinalitário rurais; 2) a problemática fundiária do Brasil, com análise histórica do direito à propriedade, das sesmarias ao Estatuto da Terra, passando pelos microssistemas jurídicos correlatos, como as Leis nº 5.868, 6.015, 10.267 e vários decretos regulamentadores; 3) a evolução tecnológica no serviço de assegurar a propriedade rural, no sentido de delimitar de forma precisa, culminando no uso do georreferenciamento, obrigatório a partir da Lei nº 10.267/2001; 4) A plêiade de cadastros territoriais, tributários e técnicos rurais a partir de 1972, problema que foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas da União, sendo que o Decreto nº 8.764/16, que instituiu o SINTER (Sistema Nacional de Informações Territoriais), o qual tem o objetivo de “unificar” tais cadastros, otimizando a utilização de recursos públicos e integrando órgãos e entidades públicas, em que pese competências diferentes, podendo compartilhar da mesma base de dados, além de aprimorar por sua vez a eficiência administrativa na consecução de políticas públicas.




    Os institutos jurídicos do Cadastro Imobiliário e do Registro de Imóveis sofreram nesses últimos anos uma constante evolução, sendo que está demonstrado neste trabalho a importância de que estes operem em sinergia, sob pena de que o primeiro se torne um sistema incompleto pelo aspecto de dados jurídicos e o outro se torne impreciso por ausência de dados territoriais. Um passo importante foi dado a partir de 2001, a partir da obrigatoriedade de dados georreferenciados da gleba na própria Matrícula (art. 176, § 3º da Lei nº 6.015/73, segundo disposição dada pela Lei nº 10.267/2001), já que foi possível ter a congruência dos dados constantes do cadastro. Importante ressaltar que um dos princípios inerentes aos registros públicos é a publicidade, o que não é necessariamente obrigatório pelos sistemas cadastrais. A publicidade, por sua vez confere segurança jurídica aos negócios perpetrados. Nesse ponto, deve ser ressaltada a correlação entre a fé pública dos registros e o teor da publicidade. Em que pese a íntima relação, a diferença entre uma e outra está na veracidade do conteúdo e o conhecimento de terceiros sobre fato consignado na certidão (meio pelo qual o Registro de Imóveis dá publicidade passiva do que consta no fólio real).




    Em que pesem as dificuldades da evolução de registro imobiliário e dos cadastros, é impossível deixar de reconhecer que estamos no caminho de uma presunção absoluta dos registros, típica do sistema alemão e do Torrens (Australiano Clássico).




    Espero que este livro possa ajudar a todos – principalmente os profissionais do Direito - que desejam conhecer o tão importante tema do registro e cadastro de imóveis rurais, tema tão cotidiano quanto desconhecido, mas sem o qual não é possível conferir segurança jurídica que resguarde o direito de propriedade.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema a ser pesquisado é sobre os cadastros e registro de imóveis e o direito à propriedade no direito brasileiro.




    Deve-se perguntar se a existência de diversos cadastros imobiliários, administrados por diversas esferas de governo, bem como por diversos órgãos, confere segurança jurídica ao proprietário. Também se ressalta que o primeiro cadastro multifinalitário no país remonta ao art. 46 do Estatuto da Terra, no qual se definiu a existência do Sistema Nacional de Cadastro Rural. Este foi instituído com a Lei nº 5.868 de 1972 qu,e com seu caráter multifinalitário, se restringiu aos imóveis rurais.




    Com relação à referida diversidade de cadastros imobiliários no país, observa-se que cada um apresenta a sua devida finalidade e, dentre os mais conhecidos, listam-se:




    1) Cadastro de Imóvel Rural, instituído pela Lei nº 5.868/72, gerido pelo INCRA, o qual cada imóvel possui sua respectiva matrícula;




    2) Cadastro de Endereço Postal, administrado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, destinado à entrega de correspondências e outros objetos;




    3) Cadastro Fiscal imobiliário de imóveis urbanos, instituído e gerido por milhares de Municípios espalhados pelo território nacional, sendo que muitos ainda não o possuem;




    4) Cadastro Ambiental Rural, instituído pelo novel código florestal, o qual veio a instituir um maior controle na exploração do agronegócio, o qual suplantou a famigerada averbação de reserva legal, sendo que nesse ponto havia grande insegurança jurídica tanto junto ao proprietário quanto aos órgãos fiscalizadores;




    5) Cadastro da Receita Federal do Brasil, o qual é alimentado pela Declaração de Operações Imobiliárias, emitida pelos Ofícios Registrais Imobiliários. Em função de ser alimentado de forma passiva, tal cadastro é munido de inconsistências, as quais podem ser prejudiciais aos serviços da administração tributária federal.




    O maior problema dos sistemas cadastrais é a ausência de interligação entre os cadastros, o que dificulta o seu uso na qualidade de instrumentos, tanto na atuação quanto na formulação de políticas públicas.




    Por seu turno, os registros públicos se correlacionam com os cadastros imobiliários, uma vez que estes são primariamente alimentados por aqueles. Com o advento do sistema de matrícula cada imóvel passou a possuir uma especificação objetivada e uma identificação dentro de um fólio real, e não mais com o cadastro pessoal (registro de contratos) da lei anterior em que o sistema se baseava, meramente com transcrições ou inscrições de fatos jurídicos que ensejavam modificação de direitos reais ou instituição de ônus no imóvel.




    O sistema do Decreto nº 4.857/39 impossibilitou a instituição de um adequado cadastro imobiliário, uma vez que cada compra e venda, por exemplo, gerava uma nova transcrição ou uma hipoteca gerava uma nova inscrição. Adicionalmente, ocorria a ausência de concentração dos atos em uma só parcela (matrícula, no caso do direito brasileiro posterior a 1973), o que causava um esforço demasiado para o interessado e o oficial registrador que necessitasse obter a situação jurídica do imóvel. Para contextualizar a dificuldade operacional do sistema acima, sugere-se ao leitor o exercício imaginativo de fazer uma certidão vintenária na qual uma transcrição e a compra e venda que a precedeu estivessem em livros diferentes. Cada livro possuía 300 folhas e seria necessário carregá-los isoladamente para realizar a pesquisa, em decorrência de seu volume e peso excessivo. Tais condições certamente potencializavam a ocorrência de erros no processo.




    Além da elevada possibilidade de insegurança jurídica vinculada ao sistema anterior, este também era permeado por um problema que inevitavelmente desembocava em litígios judiciais, causados por ausência de precisão na delimitação das glebas. Não eram raras as transcrições que, ao descrever o imóvel, o faziam nos seguintes termos: “Uma fazenda que começa na beira do corgo onde foi assassinado o Seu Tião até a casinha onde habitavam os escravos do Coronel”, por exemplo. Não é difícil concluir que o tempo iria apagar esses “marcos divisórios” imprecisos, e que restaria aos juízes decidirem quem é o legítimo proprietário, seja pelo instituto da usucapião ou ações demarcatórias ou de retificação de área, sendo que este procedimento tramitava pela via judicial até 2004, com as alterações no artigo 213 na Lei nº 6.015/73.




    O Direito à propriedade, por sua vez, é gravemente violado nesse ambiente de insegurança jurídica. No entanto, a Lei nº 6.015/73, ao adotar o sistema registral alemão, de caráter constitutivo, que facilitou a catalogação dos imóveis, assegurou por sua vez a segurança jurídica. Deve-se lembrar que a essência do sistema reside na matrícula, didaticamente explicada por Afrânio de Carvalho (1997, p. 355), a qual substituiu o livro 3 em que eram realizadas as transcrições; a inovação consistiu na concentração dos atos pertinentes à vida do imóvel em uma folha individual, pois naquele sistema se consignara por extrato, aqui por narrativa.




    Sendo assim, Afrânio de Carvalho assume que a troca do antigo sistema de fólio pessoal pelo fólio real manteve a essência do ato. No entanto, o fundamento do direito de propriedade no sistema antigo era a “última” transcrição do título, já que na matrícula, o primeiro registro passava a fundamentá-lo.




    Afirma o mestre que toda matrícula tem como fundamento uma transcrição. No entanto, a prática registral demonstra que a afirmativa nem sempre é verdadeira, como as situações de usucapião ocorridas após 1976, dentre outras. A veracidade da premissa dependia de uma adequada busca pela “origem” das relações jurídicas dos imóveis situados no país, fato que não ocorreu por diversos motivos, dentre os quais a ausência de uma estruturação de um adequado cadastro multifinalitário até os dias de hoje.




    Por sua vez, a Lei nº 10.267/2001, ao alterar a Lei nº 5.868/72, bem como o § 3º do art. 176 da Lei nº 6.015/73, instituiu a obrigatoriedade de sistemas mais precisos de mensurar as glebas rurais, por meio do sistema GPS/NAVSTAR de georreferenciamento, reduzindo os eventuais litígios judiciais relacionados às demarcações.




    Percebeu-se a necessidade de um estudo mais consistente sobre a sistemática do registro público em sinergia com o cadastro imobiliário rural, em decorrência das situações práticas deparadas pelo autor, em exercício desde 2014 na serventia de registro de imóveis da comarca de Silvânia, na qual em homenagem ao princípio da instância recebe em seu balcão e protocoliza os pedidos formulados pelos proprietários de imóveis rurais, sejam por necessidade de atendimento ao disposto no Decreto nº 4.449/02, seja em decorrência de futura ou já celebrada alienação, porém não devidamente formalizada em decorrência deste entrave legal, qual seja o procedimento de georreferenciamento a ser consignado na matrícula. Observa-se que diversos registros de inventário (tanto judicial quanto extrajudicial) ao serem registrados sofrem atrasos ou até recebimento de notas de devolução/nota de exigência por não ser observada a exigência do georreferenciamento.




    Outro problema encontrado no exercício de suas atribuições por parte do autor, foi uma situação quase paradoxal: em que pese afirmar Afrânio de Carvalho em sua obra que “uma matrícula sempre surge de uma transcrição” - (afirmação pela qual já infirmaremos doravante, considerando outras hipóteses que podem criar uma matrícula sem prévia transcrição, como usucapião ou regularização fundiária). No entanto, é possível a criação de duas matrículas com a mesma área, mesmas confrontações e descrições a partir de uma mesma transcrição? Na comarca de Silvânia, podemos exemplificar o caso da Transcrição de número 22.200, datada de 22 de outubro de 1968 (dados de domínio público, acessíveis a qualquer interessado mediante pedido de certidão, sendo que a gleba é objeto de ação anulatória de registro), gerando as matrículas nº 13.190 (título aquisitivo: escritura pública de doação) e a de número 16.458 (título aquisitivo: escritura de compra e venda).




    Não obstante a necessidade de abertura de matrícula nos atos ocorridos após a vigência da Lei nº 6.015/73, fato no qual não ocorreu nesta hipótese, uma vez que houve registro de instrumento particular no qual comprometia a transferência de propriedade em 2004 (portanto, necessária a abertura de matrícula). Para piorar, houve remissão de abertura de matrícula em 2006 e em 2013 da mesma área. A juízo da falha do registrador à época, interino não concursado, que por motivos não evidenciados, procedeu ao duplo registro da área correspondente, além de não observar os requisitos do art. 176, §3º e 4º da Lei nº 6.015/73, considerando tratar-se de imóvel rural.




    Apresenta-se também outra situação fática que agrava a inquietude do autor quanto à situação cadastral e registral em nosso país, que redunda em insegurança jurídica na propriedade. A situação fundiária na Amazônia legal é dotada de peculiaridades nas quais impossibilitam a definição e situação jurídica dos ocupantes do território que constitui esta Hileia, a qual pode ser reputada como um imenso banco genético, uma fonte incomensurável de recursos naturais, região estratégica para a manutenção da soberania nacional dentre outros fatores.




    A necessidade desse estudo decorre de forma urgente aliada a práxis registral e notarial, uma vez que a evolução do cadastro imobiliário rural nos últimos 50 anos veio acompanhado de diversos questionamentos jurídicos, seja na hermética esfera do direito, sob a óptica Luhmanniana (que denomina de fechamento operativo)1, que se demonstra insuficiente para dirimir as dúvidas surgidas pelos usuários dos sistemas de registros de imóveis no Brasil. Ressalta-se que o tema “cadastro” envolve o próprio direito à propriedade, mas não de uma forma tão simples; o diálogo com o direito administrativo, agrário, civil, tributário, empresarial, constitucional é percebido de forma translúcida, fazendo saltar aos olhos a interdisciplinaridade, a série de potenciais problemas ou questionamentos que podem brotar do uso do cadastro imobiliário e do próprio sistema de registro de imóveis como sistema de informações territoriais.




    Considerando as premissas acima mencionadas, bem como exposta a situação- problema encontrada com a prática do autor, formula-se o problema: existindo mais de vinte sistemas cadastrais somente no âmbito da União, eles são adequados para a implementação de direitos fundamentais relacionados com a propriedade e um de seus pressupostos; nesse caso a função social desta e a observância do seu uso adequado, conforme previstos no art. 186 da Constituição Federal. Diante do exposto, eles podem prover a segurança jurídica da propriedade?




    O presente trabalho, portanto, visa demonstrar a correlação entre a segurança jurídica nas relações que versam o direito da propriedade proporcionada pela instituição de um adequado sistema de registros de imóveis, bem como um cadastro imobiliário rural de caráter multifinalitário. O enfoque secundário da nossa pesquisa objetiva demonstrar as dificuldades de instaurar um registro imobiliário no país dotado de publicidade, autenticidade, segurança e eficácia e ao mesmo tempo que fosse dotado de presunção jure et de jure do teor constante dos dados arquivados nos diversos cartórios situados no país (fólio real ou pessoal).




    Observa-se que há dificuldade em relação à criação de um cadastro imobiliário rural desde o período de império, passando pela primeira fase da República, com o advento do Decreto nº 451-B, bem como pelo Estatuto da Terra e a Lei nº 5.868/72. A reforma nessa lei e na de registros públicos com o advento da Lei nº 10.267/01 foi viabilizada com as novas tecnologias, como o uso do Global Positioning System (GPS).




    O presente trabalho, ao conjugar os institutos do registro imobiliário, bem como o cadastro tem como objetivo demonstrar a necessidade destes como elementos asseguradores da segurança jurídica no que tange ao direito de propriedade. O marco teórico são os sistemas de registro da propriedade imobiliária, bem como as modalidades cadastrais- por terem um caráter predominantemente dogmático, serão da mesma forma os conceitos mais usuais da teoria dos registros públicos com situações que caracterizam o “caos fundiário” que está instalado em nosso país.




    A abordagem ao tema será pela técnica da pesquisa bibliográfica e documental, dado o caráter teórico-argumentativo do projeto. A construção do discurso partirá da premissa da necessidade dos registros públicos e do cadastro imobiliário como vetores de proteção do direito da propriedade, bem como instrumento de elaboração de políticas públicas de acesso à terra, como corolário da função social da propriedade.




    Caso o método hipotético-dedutivo seja insuficiente para a adequada compreensão do tema, dos vetustos diplomas legais relacionados e suas respectivas interpretações doutrinárias e jurisprudenciais, o método indutivo será utilizado. Não se descarta a hipótese da necessidade da investigação de acontecimentos políticos, econômicos e sociais para uma compreensão devida dos fenômenos jurídicos em foco, dada a sua considerável abrangência, bem como a conformação temporal dos institutos envolvidos na pesquisa, como o registro de imóveis, sesmarias, direito à propriedade dentre outros.




    




    

      

        1 Nesse sentido: LUHMANN, Niklas. O DIREITO DA SOCIEDADE. São Paulo: Martins Fontes, 2006 p. 46


      


    


  




  

    1. LEI Nº 10.267/2001 – GEORREFERENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DA PROPRIEDADE RURAL DO PAÍS




    O georreferenciamento por sua vez se trata de procedimento imprescindível para a congruência entre os dados constantes do Sistema Nacional de Cadastro Rural e os do registro, ao menos na ratio legis da Lei nº 10.267/02 e seus decretos regulamentadores e normativa pertinente. Observa-se que a falha do CCIR (Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais) consiste no fato de que um número constante do respectivo cadastro pode abranger várias matrículas, tornando, portanto, os imóveis rurais com a sua acepção de direito agrário e por outro lado de direito registral imobiliário.




    Depois de sucessivas postergações dos prazos previstos no Decreto nº 4.449/2002, no final de 2015 findou-se o prazo para que fosse feita a identificação de imóveis acima de 100 ha, não obstante ainda existirem na circunscrição imobiliária de Silvânia- GO, que abrange tanto os municípios de Silvânia e Gameleira de Goiás, cujas glebas possuem áreas maiores, as quais os proprietários ou respectivos herdeiros só procedem ao georreferenciamento no caso de inventário ou alienação. Por outro lado, observa-se que boa parte de imóveis inferiores a 100 ha que já estão georreferenciados, muitos o foram em decorrência das próprias instituições financeiras que exigem e concedem o crédito rural.




    Por outro lado, observa-se que a maior parte dos imóveis rurais que possuem dimensões hígidas pelo georreferenciamento estão exercendo sua função social, ou seja, são produtivas, o que se pode ao menos inferir pelo volume de crédito lastreado por garantia hipotecária ou pignoratícia (cujo título é a Cédula de Crédito ou Cédula de Produto Rural), necessária para o custeio das atividades agropastoris, as quais são registradas na matrícula do imóvel.




    Para instruir o pedido de averbação do Georreferenciamento, são necessários os seguintes documentos: 1) Requerimento; 2) Planta assinada pelo engenheiro responsável e pelos confrontantes, com assinaturas (firmas) reconhecidas; 3) Memorial descritivo assinado pelo engenheiro responsável, com certificação do INCRA; 4) Certidão de inteiro teor; 5) Declaração de todos os confrontantes, independente do aumento ou diminuição das áreas- o CRI da Comarca de Silvânia exige o reconhecimento de firma na declaração ou no memorial descritivo dos respectivos confrontantes; 6) CCIR atualizado; 7) Certificado de ITR; 8) Cadastro Ambiental Rural e 9) ART. No caso de imóvel hipotecado, solicita-se a baixa por quitação ou a autorização da instituição financeira, considerando a higidez da garantia do crédito bem como a prevenção de responsabilidade civil do titular da serventia.




    Frisam-se as seguintes observações: 1) os agrimensores da região observam a descrição tabular do imóvel antes de elaborar o memorial descritivo, no intuito de impedir notas de devolução/exigência formuladas pelo registrador; 2) A serventia observa a presunção de veracidade dos dados constantes do Memorial descritivo a ser elaborado pelo agrimensor, considerando a anotação de responsabilidade técnica; 3) mesmo imóveis de dimensões inferiores ao módulo legal, observa-se a necessidade do georreferenciamento, mormente com o advento da Gleba Legal, instituída pelo Provimento nº 24/2016, que visa à regularização fundiária das “chácaras de recreio” e o procedimento de Usucapião Extrajudicial, a qual ocorre nesta serventia mesmo antes da Resolução nº 65/2017 do CNJ e 4) Abertura de nova matrícula ao findar o procedimento, findando-se portanto a antiga.




    Estipula-se que mesmo após o ano de 2022, prazo final do art. 10 do Decreto nº 4.449/2002 não haverá ainda assim a totalidade de todos os imóveis georreferenciados na circunscrição. Tal omissão pode ensejar grandes perigos às transações imobiliárias da região, bem como dificultar o acesso ao crédito hipotecário, grande fomentador da produção rural em nosso país.




    Não se pode olvidar da situação jurídico-cadastral dos imóveis rurais na região Amazônica, região que desde a era do Brasil colônia foi relegada ao arrepio dos cuidados do Estado, tornando-se por muito tempo refém de “ciclos econômicos”, como os da borracha e os das “drogas do sertão”. Isso resultou em diversos problemas, como o desmatamento desenfreado, extinção de diversas espécies da fauna e flora, trabalho escravo, etnocídio indígena, biopirataria, tráfico de minerais preciosos, conflitos agrários decorrentes da “grilagem”, os quais resultaram em várias mortes. O desenvolvimento social e econômico só atingiu esses rincões setentrionais com o alvorecer do Século XX, sendo que Belém e Manaus se tornaram centros urbanos que nada tinham a dever com os grandes centros nacionais e internacionais (com o famigerado ciclo da borracha).




    A ocupação demográfica da região da Amazônia Legal aumentou de forma significativa após o Período do Governo Militar (1984-1985), com a criação da SUFRAMA, mineração da Região do Carajás, construção da Hidrelétrica de Tucuruí, criação da Transamazônica, expansão da fronteira agrícola dentre outros fatores. Junto com o crescimento desenfreado dessa região outrora esquecida por muito tempo pelo país que “arranhou o litoral” por quase 400 anos de história do Brasil, a marcha rumo ao Oeste fez a Amazônia se tornar uma das “vedettes” da ocupação populacional. Em decorrência de a situação fundiária não ter sido resolvida de forma definitiva no Brasil desde o tempo das sesmarias, não seria destino diferente a marcha pela conquista do inóspito território até então impoluto, em que reinava soberana a imagem da floresta tropical e sua incontável biodiversidade. A grilagem e o desmatamento desenfreado foi fruto desse desbravamento descontrolado. No intuito de resguardar o direito dos posseiros e conferir segurança jurídica aos seus ocupantes, o Governo Federal criou em 2009 o programa “Terra Legal”, cuja definição oficial é a seguinte:




    Programa Terra Legal




    Em 2009, o Ministério do Desenvolvimento Agrário, juntamente aos estados e municípios, iniciou uma nova fase no processo de conservação e implantação de modelos de produção sustentável na Amazônia Legal. O mutirão “Arco Verde Terra Legal” uniu ministérios e órgãos federais para a preservação da Amazônia. O mutirão combinou acesso a direitos e cidadania para milhares de brasileiros com ações de regularização fundiária e combate à grilagem e se concentrou, prioritariamente, em 43 municípios nos estados do Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima, considerados os campeões do desmatamento.




    Os mutirões marcaram o início do Terra Legal Amazônia, programa de regularização fundiária, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O programa vai entregar títulos de terras a cerca de 150 mil posseiros que ocupam terras públicas federais não destinadas, ou seja, que não sejam reservas indígenas, florestas públicas, unidades de conservação, marinha ou reservadas à administração militar. O objetivo, com a segurança jurídica, é impulsionar a criação e o desenvolvimento de modelos de produção sustentável na Amazônia Legal.




    A intenção do Programa Terra Legal é regularizar as ocupações legítimas, com prioridade aos pequenos produtores e às comunidades locais. A Lei 11.952/09 prevê dispositivos para evitar a regularização de áreas griladas. Outra medida para evitar fraudes é o sistema de divulgação da lista de cadastrados e recepção de denúncias pela internet, que pode ser acessado por qualquer cidadão, inclusive anonimamente.




    O Terra Legal Amazônia também vai transferir para os municípios áreas urbanas localizadas em terras da União. Isso será feito mediante processo de regularização, que envolve uma área potencial de doação aos municípios. Esta ação será desenvolvida pelos ministérios do Desenvolvimento Agrário (MDA) e das Cidades (MCidades) e pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), do Ministério do Planejamento.




    A Lei 11.952/09 prevê que os núcleos urbanos consolidados e as áreas de expansão urbana situados em terras federais serão doados aos municípios, que promoverão a regularização dos lotes existentes, com o apoio do Ministério das Cidades. Para que a doação seja efetivada, é preciso realizar o georreferenciamento dessas áreas. 2




    Em que pesem as boas intenções propaladas na Lei acima, foi mais uma legislação que “não pegou” no Brasil, tendo em vista a complexidade dos procedimentos, bem como um grave problema que padecemos até os dias de hoje, em que pese o Poder Público ter feito suas tentativas de resolver o caos fundiário que remanesce desde o tempo das sesmarias, com o advento da Lei de Terras (Lei Imperial nº 601/1850), sendo que o domínio de imóveis rurais até os dias de hoje resta incomensurável e não delimitado de forma precisa, resultando em conflitos fundiários intermináveis, seja na esfera judicial ou nas vias de fato, resultando em acontecimentos como o “massacre de Eldorado dos Carajás” e o assassinato da missionária estadunidense Dorothy Stang. Reportagem de 19/10/2014, da Revista “Época” demonstra o dimensão do problema, verbis:




    O Programa Terra Legal e o caos fundiário na Amazônia




    Por que o maior programa para reduzir o caos fundiário da Amazônia – e evitar mortes e desmatamento - só cumpriu 15% do objetivo?
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    Uma das maiores tragédias da Amazônia é o caos fundiário na região. A floresta poderia gerar muita riqueza de forma sustentável, com a produção de madeira, de essências ou frutos, com turismo ou até com energia e mineração. Mas nada disso pode ocorrer de forma organizada e controlada quando não há segurança sobre quem é o dono e responsável pela terra. Um estudo de 2008 do Instituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia (Imazon) mostrou que 32% das terras na região não tinham propriedade definida.




    A confusão fundiária na Amazônia é uma herança histórica. São quatro séculos de ocupação territorial desordenada. Desde a política de distribuição das sesmarias do século XIX, a aquisição de terras na Amazônia tem sido feita por meio de posses. Os ciclos da borracha, a colonização do governo militar, a corrida do ouro nos anos 1980 e agora a expansão da pecuária envolveram apropriação irregular de terra pública.




    O roubo de terra, batizado de grilagem, começa com a ação de madeireiras clandestinas. Elas retiram da floresta as árvores de maior valor comercial. Essa exploração, sozinha, não destrói a floresta, mas deixa a mata mais pobre. A terra sem dono atrai especuladores, que usam o dinheiro da madeira e do carvão para derrubar a mata, plantar capim e colocar gado na área desmatada. A pecuária cria uma aparência de terra produtiva e permite a falsificação de documentos de posse. Sem propriedade definida, são fadadas ao fracasso as tentativas de criar um modelo de economia sustentável na Amazônia.




    Colocar ordem na floresta não tem sido tarefa fácil. Uma das esperanças é o programa Terra Legal, lançado em 2009 pelo governo federal. Quando surgiu, ele estava concentrado em 43 municípios amazônicos. Tinha como meta inicial entregar títulos de terra a 150 mil posseiros que ocuparam áreas públicas federais não destinadas a eles. Diferentemente dos grileiros, os posseiros são pequenos produtores, extrativistas, que usam a terra para plantar, sem intenção especulativa. O Terra Legal vem sendo executado em fases. Elas começam com identificação nos cartórios das glebas públicas, seguida pela medição com satélites (georreferenciamento) das terras, pela identificação dos ocupantes e pela definição do que fazer com a área. Em consulta a órgãos como a Funai, o Incra e o Ministério do Meio Ambiente, os agentes do programa determinam se é possível dar o título a quem lá cultiva ou faz extrativismo.




    De um total de 113 milhões de hectares de glebas federais na Amazônia, há 55 milhões de hectares em situação indefinida. É o equivalente a Minas Gerais. Eles podem ser destinados a particulares ou a uso público, como assentamentos de reforma agrária, áreas urbanas, terras indígenas e unidades de conservação. Qualquer destino desses é melhor que o limbo legal, com a terra vulnerável à grilagem.




    Desde o lançamento do Terra Legal, foram destinados à regularização 8 milhões de hectares. “Esses títulos beneficiaram 13 mil famílias na área rural e outros milhares em áreas urbanas, além de garantir áreas de preservação ambiental e proteção a populações tradicionais”, afirma o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), executor do programa, em nota à ÉPOCA. Os resultados ficaram aquém da expectativa. O programa deveria ter regularizado tudo em cinco anos. Agora, o prazo foi prorrogado para mais cinco. “O programa avançou na identificação das terras nos cartórios e no mapeamento por satélite. Mas a titulação ainda é lenta”, diz Brenda Brito, pesquisadora da Imazon.




    Os problemas começam já na identificação das terras públicas federais nos cartórios. Muitos registros de imóveis rurais são imprecisos. Outro problema é o número de títulos falsos emitidos na Amazônia. É comum encontrar dois ou três títulos emitidos para uma mesma terra. Em 2010, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou o cancelamento de mais de 5 mil títulos falsos de terras, registrados em cartório, só no Pará.




    Enquanto a terra não é regularizada, a indefinição causa conflitos e estimula o desmatamento. O Pará é o campeão de mortes por conflitos agrários no Brasil. Foram seis assassinatos em 2013, de um total de 34 casos em todo o Brasil. Em 2010, 18 mortes no Pará, de 34 no país. Brenda estima que 71% da área desmatada no Pará até 2011, um total de 175.000 quilômetros quadrados, estava sem definição fundiária. É o equivalente a quatro vezes o Estado do Rio de Janeiro. “É difícil pensar em política ambiental sem regularizar essas áreas”, diz ela.




    Entre os Estados da Amazônia Legal, o Pará também vive o maior caos fundiário. Um estudo do Imazon, de 2012, mostrou que a titularidade é indefinida em 39% do território, embora haja processos em andamento para regularização, tanto no âmbito do Terra Legal quanto no programa estadual de regularização fundiária, do Instituto de Terras do Pará (Iterpa). “O sistema de controle de terras ainda é deficiente no Brasil. No Pará, a maioria dos títulos de posse nunca foi legitimada, nem pelo Estado, nem pela União”, diz José Heder Benatti, da Universidade Federal do Pará.




    O mais recente relatório do programa Terra Legal afirma que 43% das glebas públicas no Estado foram mapeadas por satélites. Apenas 4% dos títulos correspondentes já foram emitidos. Para cumprir sua meta nos próximos cinco anos, o Terra Legal precisaria emitir nada menos que 68.414 títulos de propriedade no Pará. O último relatório do Iterpa, referente ao ano de 2013, mostra que o Pará reuniu 535.826 hectares de terras para regularização fundiária e emitiu 778 títulos de propriedade, a maioria (663) para pequenos e médios produtores. “Os resultados dos dois programas são tímidos, pois não há articulação e cruzamento de dados entre os órgãos fundiários estadual e federal. Isso contribui para que a grilagem não tenha fim. Ainda mais diante da especulação imobiliária, gerada pelas grandes obras de infraestrutura”, afirma Benatti.




    O programa precisa correr. A Amazônia vive hoje uma repetição da década de 1970, quando o incentivo à ocupação com base na migração e na abertura de grandes estradas estimulou a especulação e a falsificação de títulos. Na ocasião, o objetivo dos grileiros era usar os papéis falsos para obter financiamentos bancários do governo federal. “Hoje, isso se repete, com obras como hidrelétricas e estradas e na expansão da pecuária”, diz Ricardo Mello, coordenador adjunto do Programa Amazônia da ONG WWF Brasil. O WWF tem trabalhado com programas de desenvolvimento sustentável de cadeias extrativistas, justamente em torno dessas áreas de risco, como na área de influência da BR-364, no Acre, e em torno do Parque Nacional do Juruena, na divisa entre Amazonas e Mato Grosso. A região poderá receber as barragens da hidrelétrica de São Simão Alto, na bacia do Rio Tapajós. Se o anúncio das obras também viesse com a regularização das terras, o impacto seria menor.




    No intuito de aprimorar a legislação que rege o programa “Terra Legal”, a Medida Provisória nº 759/2016 (que fora convertida na Lei nº 13.465/2017), que tem o intuito de realizar o maior programa de regularização fundiária desde 1850, modificando a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, dentre outras medidas, tendo como consequência proporcionar higidez jurídica no exercício das posses e propriedades.




    A referida legislação possui o caráter de simplificar e unificar os procedimentos de regularização fundiária, mormente o da legitimação procedida pelos municípios. Na verdade, seria uma forma de justiça comutativa e um meio de sanar o problema da não possibilidade de usucapir o bem público, sob a premissa da preponderância do interesse público (primário, na visão de Renato Alessi), bem como a forma de acoplar ao sistema jurídico situações deveras consolidadas e irreversíveis pelo tempo de inércia.




    A Lei nº 11.952/2009 tinha a razão de ser para resolver o passivo fundiário decorrente do êxodo em direção à Hileia ocidental, a partir dos anos 70; ao tentar regularizar posses recentes (a partir de 2004) na Amazônia Legal, passa-se também com a emenda um grande programa de regularização fundiária, de amplitude nacional, de antes só vista em terra brasilis nos áureos do Império, com a Lei de Terras de 1850.




    Observa-se que o sucesso das intenções vergastadas na aludida lei só ocorrerá após a implantação de um adequado cadastramento de toda as propriedades imóveis no território nacional, principalmente as do domínio estatal (União, Estados e Municípios) aos moldes ao idealizado por Sir Richard Torrens na Austrália (em seu livro Land Registry Systems). Observa-se que o cadastro multifinalitário foi intentado a partir de 1965, com o Estatuto da Terra, sendo que ainda não foi completamente implementado e somente restringiu aos imóveis rurais.




    A razão de ser da Medida Provisória convertida em lei foi a de agilizar os procedimentos de regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal. O art. 19 confere a discricionariedade à administração pública de realizar a vistoria de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade. Tornar tal ato como vinculado “engessaria” o procedimento, considerando a falta de recursos humanos e matérias da administração pública federal, a regularização demoraria anos.




    A adição do termo “respeitada a fração mínima de Parcelamento” entra em consonância com as disposições do Estatuto da Terra e combate os “minifúndios improdutivos”.




    Ocorre que a regularização fundiária é um reconhecimento de direito de uma situação fática consolidada. Considerando a imprescritibilidade aquisitiva dos bens públicos por determinação constitucional e por outro lado a função social-econômica da propriedade rural, deve-se lembrar que a Amazônia Legal é a última fronteira agrícola a ser desbravada. Outrossim, é falaciosa a questão de restringir à moradia, uma vez que essa região é uma das que possuem as menores taxas de densidade demográfica no planeta.




    A regularização fundiária é preceito de direito a boa-fé objetiva e inclui nesses preceitos a vedação ao comportamento contraditório. Por questões de segurança nacional, fora fomentado pela União a migração para esses rincões situados na porção setentrional. Inobstante as terras da União serem inusucapíveis, a solução pela venda direta seria uma medida de justiça e reconhecimento para os atuais posseiros da região, que desenvolvem atividades agropastoris e geram empregos, além de trazer desenvolvimento para a região, confirmando ainda mais a vocação agrícola de nosso país.




    A grilagem na região Amazônica teve uma grande evolução, fazendo parte integrante da efetiva ocupação no território da floresta tropical, sendo que esse processo teve como resultado a fama de ser uma “terra sem lei”. Trecho de publicação oficial do Ministério do Meio Ambiente evidencia como operou-se a ocupação indevida da hileia:




    Durante quatro séculos, a Amazônia passou por vários ciclos econômicos e por aquisição de terras por meio da posse. Assim, no período compreendido entre o século XVII e o início do século XX, ainda não havia a necessidade da garantia jurídica da grilagem de terras públicas na Amazônia brasileira propriedade da terra ou vigoraram alguns sistemas que, nos dias atuais, favoreceram a falsificação de documentos, a grilagem. No Pará, vários ciclos econômicos propiciaram a ocupação territorial através da migração. Muitos vieram, principalmente, com o ciclo da borracha e do ouro, atraídos não só por anúncios de riqueza, mas, também, por melhores condições de vida para suas famílias. Mesmo no Pará, percebemos algumas particularidades entre as regiões, na forma de luta pelos espaços territoriais influenciados principalmente pelas questões econômicas e de mercado. Em relação ao ciclo da borracha, Fernandes (1999) afirma que muitos trabalhadores ligados a essa produção buscaram a terra após a decadência da atividade. Os imigrantes de outras regiões do país também ocupavam as terras devolutas sem nenhuma formalidade antecipada, não entenderam a titulação dada pelo poder público como necessária à garantia da propriedade jurídica da terra. Dessa forma, o trabalho na terra dava-lhes a condição de “donos” dos seus roçados. Isso denota que a Amazônia sempre foi vista como uma fronteira aberta de terras livres, aonde todos poderiam chegar e ali ocupar sem nenhum impedimento. A privatização de terras públicas é uma constante na Amazônia, sobretudo na história recente da região. Diversos autores, entre os quais Santos (1981) e Wagley (1976), já chamaram a atenção para o caráter singular que a relação de propriedade (no sentido de apropriação individual) assume no contexto fundiário regional. A propriedade da terra não parece ser aqui “um instituto totalmente enquadrável na categoria ocidental de propriedade, pois os ocupantes das terras públicas partiam do pressuposto de haver uma certa flexibilidade no exercício da propriedade que comportava ocupações alheias sem preço, moradia gratuita, uso sem fiscalização etc.; comportava também o desconhecimento, pelo proprietário, do tamanho exato do imóvel” (Santos, op. cit.). O reconhecimento da propriedade se dava em função de um controle sobre o acesso ao mercado pelo capital mercantil no regime do aviamento (economia pouco monetarizada e inexistência de mercado fundiário). Desde os anos 20, porém, já na crise da borracha, o estado do Pará torna-se palco de uma transferência de terras públicas para as mãos de particulares, através das Leis Estaduais n° 1.741, de 1918, que permite compra de terras devolutas do estado, e n° 1.947, de 1920 (aforamento perpétuo). Essa transferência, que incide diretamente sobre os castanhais da região de Marabá, torna-se a base da constituição de oligarquias (propriamente) fundiárias na região. A partir dos anos 1950, e no rastro da expedição Roncador-Xingu (e de projetos da Fundação Brasil Central), diversos comerciantes e industriais paulistas com tradição agrária tornam-se donos de vastas extensões de terra no sudeste paraense. Alguns dos que primeiro chegaram lotearam e venderam parte das áreas apropriadas, em total desrespeito para com as leis agrárias do Estado. A partir da década de 50, as políticas de ocupação e desenvolvimento da Amazônia implementadas pelo governo federal, principalmente com a criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia – SPVEA em 1953 e, posteriormente, substituída pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam, atual Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA, trouxeram uma ideia de desenvolvimento direcionada para a ocupação com especulação de terras, exploração dos recursos florestais e migração desordenada. Isso aconteceu principalmente com a abertura de rodovias e pela forma como se deu a ocupação desde então, gerando conflitos e carência nos municípios. Como exemplos, podem-se citar a Rodovia Transamazônica (BR-230) e a Belém-Brasília (BR-153). Vários projetos colonizadores foram idealizados e implantados na região, principalmente os de cunho agrícola. Assim, iniciou-se o processo de ocupação efetiva das terras amazônicas. Houve, dessa forma, a abertura de estradas pelos governos federal e estadual, programas de assentamento rural, mecanismos de incentivos, crédito e proteção que atraíram o investimento privado. O governo, dessa maneira, incentivou o processo migratório para fins de ocupação. Antes da abertura das estradas, a região já era procurada por agricultores que trabalhavam com culturas anuais. Com a construção das rodovias, o processo se intensificou e atraiu outras atividades como, por exemplo, a madeireira. É nessa conjuntura que a Amazônia se torna palco de disputa, com interesses distintos que culminaram na formação desse emaranhado de atores sociais e nos problemas que hoje compõem o cenário amazônico pela disputa da terra e dos recursos naturais. Ainda na década de 60 e no início da década de 70, a população do oeste paraense vivenciou o ciclo do ouro, em que as terras eram demarcadas por picadas, indicando apenas o potencial mineral nelas existente. Segundo matéria publicada na revista Época (edição 315, de 31/05/2004), havia extrema facilidade na aquisição de riqueza na região, através do domínio da terra. Da mesma revista consta um depoimento de um empresário, no qual ele relata que nesse período se requeriam direitos de lavras à vontade e o mesmo chegou a ter 10 milhões de hectares em 50 companhias. Passou a ser, segundo ele, uma “imobiliária mineral”. Esse tipo de relato reforça que a região foi, por muito tempo, um local onde se podia obter lucro rápido. De acordo com Fernandes (1999), a grande propriedade da terra que vai se estruturar na região amazônica, a partir do final dos anos 50 do século passado, por seu turno, resulta de um movimento econômico que prevê a incorporação das terras regionais ao mercado nacional de terras. Essa é a forma generalizada por que se deu a grilagem de terras públicas na Amazônia brasileira a expansão da ocupação amazônica. Entretanto, por ser uma região de proporções continentais, cada estado ou mesorregião que a compõe apresenta algumas particularidades, pois as formas de aquisição e apropriação das terras diferem um pouco de uma região para outra. Algumas com extrema violência e, em outros casos, usando a pouca instrução dos antigos ocupantes do território ou mesmo as brechas nas formas legais da legislação.3




    A magnitude do problema foi evidenciada na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a “Grilagem” nas terras da Amazônia, realizada no ano de 2001, em que o relatório teve mais de setecentas páginas, sendo descobertas glebas do tamanho de pequenos países europeus sem lastro em título de domínio ou esse falso, megaesquemas de financiamento fraudulento, desmatamento e exploração indevida de recursos ambientais, uso indevido dos títulos de dívida agrária (TDA) para compensar com tributos federais, dentre outras ilicitudes. Breve síntese das causas está em publicação oficial do Ministério do Meio Ambiente de 2006, cujo trecho se transcreve:




    (...) A busca de soluções também não é uma iniciativa nova. Em 2001, o Congresso Nacional criou a Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI da Grilagem da Terra na região amazônica, que buscou investigar diversos acontecimentos envolvendo a apropriação indevida e ilegal de extensas áreas de terra pertencentes ao patrimônio público. Sem ter o devido respaldo documental, estas terras passaram, através de mecanismos ilícitos, para as mãos de particulares, pessoas físicas e jurídicas, com grave lesão para os estados e a União. Nesta CPI (Brasil, 2002), diversas irregularidades foram encontradas, tais como: a) registro, sem o correspondente título de domínio ou do registro anterior, de centenas de escrituras de compra e venda, legalizando assim o domínio sobre extensas áreas, em muitos casos superiores a 100.000 hectares e que chegaram a mais de 1 milhão de hectares; b) duplicidades de registro de matrícula de imóveis, fazendo com que as mesmas terras fossem multiplicadas em inúmeras áreas (através do subterfúgio do desmembramento ilegal), as quais, por sua vez, recebiam novas matrículas, quer pela abertura de matrícula da mesma gleba em livros diferentes, quer pela utilização de cartórios de comarcas diferentes; c) aceitação do registro de imóveis constantes em sentenças de partilha de bens que não apresentavam as correspondentes provas dos títulos de domínio e que não estavam matriculados no correspondente cartório. Sendo assim, eram legitimados títulos sem nenhum valor ou simples posses; d) registro de averbações ou abertura de novas matrículas, correspondentes a demarcatórias de glebas, sem autorização judicial e do Incra, alargando-as e/ou determinando novos confinantes, em dimensões exorbitantes; e) registro de escrituras de compra e venda, e outros pretensos títulos de domínio, emitidos com uma antiguidade de vinte ou mais anos por tabeliães de comarcas de 5 A Assembleia Legislativa do Estado do Pará instalou, em 1999, a Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI da Grilagem de Terra. Essa Comissão Parlamentar de Inquérito tinha como objetivo “apurar denúncias de irregularidades na área de terra adquirida pela empresa C. R. Almeida no município de Altamira, no Estado do Pará”. Além de a CPI concluir que é ilegítima a pretensão de posse e propriedade da área de terras denominada Fazenda Rio Curuá, com área de 5.694.964 hectares, segundo dados do Instituto de Terras do Estado do Pará – Iterpa, pela empresa Indústria, Comércio, Exportação e Navegação do Xingu Ltda. – Incenxil, poucas iniciativas foram realizadas pelo Poder Legislativo com o intuito de modificar a situação fundiária existente no estado. 18 Série Estudos 8 estados diferentes, não estando os documentos amparados por título de domínio legítimo. Inclusive, alguns títulos formam uma cadeia dominial baseada em escrituras de mais de cem anos, cuja origem estaria na emissão de sesmaria; f) registro de imóveis, supostamente registrados em outra comarca, sem o respaldo da correspondente certidão do respectivo cartório; g) lavratura de escrituras de compra e venda e registro das mesmas no cartório de registro de imóveis, onde constam pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras como compradores, em condição contrária à legislação em vigor; h) lavratura de escrituras de compra e venda pelos tabeliães, além de apresentar os defeitos descritos na letra anterior, tendo como agravante o fato de que pelo menos uma das partes não esteve presente no ato, nem seus documentos e/ou antecedentes pessoais lhe correspondiam; i) lavratura de escrituras de compra e venda, e registro destas no cartório de registro de imóveis, tendo o transmitente, comprovadamente, falecido há muitos anos; j) emissão de laudos de avaliação de glebas por oficiais registradores; l) matrícula de imóveis supostamente registrados em outra comarca, sem o respaldo da correspondente certidão do respectivo cartório; m) lavratura de escrituras de compra e venda, pelos tabeliães, com a transferência de glebas sem indicação da matrícula de origem e sem preencher as condicionantes fixadas em lei, permitindo-se, assim, que inidôneos oficiais registradores de cartórios de registro de imóveis levassem ao registro tais imóveis, sem sequer estarem matriculados. Todas as descrições acima são formas de legalizar arbitrariamente o domínio de terras, ou seja, são diferentes mecanismos utilizados para grilar o patrimônio público. A grilagem é entendida como a legalização do domínio da terra através de documento falso (aspecto fictício). Também é compreendida como a apropriação ilícita de terras por meio da expulsão de posseiros (ocupantes de terras públicas) ou índios (aspecto factual) ou ambas as formas. Portanto, trata-se de uma série de mecanismos de falsificação de documentos de propriedade de terras, negociações fraudulentas, chantagens e corrupções que têm envolvido o poder público e os entes privados. As finalidades da grilagem, segundo a CPI federal (Brasil, 2002, p. 556), são: a) revender as terras em grande escala e, com isso, obter ganhos financeiros; b) obter financiamentos bancários para projetos agropecuários, dando a terra como garantia; 19 A grilagem de terras públicas na Amazônia brasileira c) obter terra para assegurar a exploração madeireira ou para uma futura atividade agropastoril; d) dar a terra grilada como pagamento de dívidas previdenciárias e fiscais; e) conseguir indenização nas ações desapropriatórias, para fins de reforma agrária ou de criação de áreas protegidas. Com base nas informações do advogado e professor Otávio Mendonça (Brasil, 2002, p. 556-557), as fraudes usadas para grilar terras na Amazônia podem ser classificadas nas seguintes categorias: a) fraude nos títulos: assinaturas, nomes, dizeres, datas e números falsificados; referência a livros de cadastros inexistentes, canhotos rasurados e descoincidentes; b) fraudes nos processos: títulos registrados sem processos, sem editais ou sem obedecer às formalidades legais; c) fraudes na demarcação: demarcações feitas na prancheta, sem visitas a campo. Inexistem cadernetas de campo, plantas e colocação de marcos. Há a multiplicação de léguas, alterações nas denominações dos limites naturais, esticando ou encolhendo linhas; d) fraudes na localização: muitas terras vendidas sem saber sua localização ou vendidas mais de uma vez. São os famosos títulos “pluma” ou “pena” que estão à procura de um lugar onde cair; e) fraudes nos registros: os cartórios chegaram a registrar como propriedade qualquer documento que lhes era entregue, até simples contratos de compra e venda de posses ou certidões administrativas de processos (por exemplo, cadastro do Incra e recibos de pagamento de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR); Recentemente, com a ajuda do Sistema de Posicionamento Global – GPS e de programas de computador, é possível organizar um processo que trata de regularização fundiária de imóveis rurais com mais precisão, fornecendo as coordenadas da área requerida. A certeza de que as terras solicitadas não têm outros pretendentes está na capacidade de, antes de iniciar a solicitação, realizar voos de reconhecimento das áreas e de possuir pessoal de “campo” (responsável por fazer as picadas e assegurar a posse, além de retirar os ocupantes que estão na área mas que são invisíveis aos olhos do poder público). Diante dessa rápida discussão da dimensão da grilagem na Amazônia, podemos fazer a seguinte indagação: a grilagem de terra pública é ilegal ou irregular? Se toda grilagem de terra é ilegal, não há alternativa para o governo a não ser recuperar a terra para o patrimônio público, pois a origem da ocupação está viciada e não há como admitir a confirmação dos atos praticados. No entanto, se a grilagem pode ser classificada como irregular, basta a validação dos atos praticados para que as irregularidades estejam sanadas ou, pelo menos, parte das irregularidades. Em outras palavras, se os atos praticados da grilagem ofenderem as normas jurídicas, devido a alguns elementos intrínsecos a esses atos, há a possibilidade de serem ratificados, a fim de que o ato se valide. Assim, revendo a pergunta anterior, podemos fazer a seguinte indagação: toda grilagem de terra pública é ilegal ou dependendo de certas circunstâncias ou características pode ser enquadrada como irregular? Essa questão será aprofundada no item III (A busca de soluções), momento em que apresentaremos os critérios para a regularização fundiária. Agora nos interessa definir o que seja grilagem. O Livro Branco da Grilagem de Terras no Brasil (s.d., p. 12) define que “toda ação ilegal que objetiva a transferência de terras públicas para o patrimônio de terceiros constitui uma grilagem ou grilo”. Portanto, o termo grilagem denota uma ação ilegal (que pode consistir de atos ilegais ou atos irregulares) praticada por particulares, a fim de se apropriarem das terras públicas. (...) 4
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